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JARDIM CENTENÁRIO

Escolas estão com
registros irregulares
Representantes de cinco escolas do conjunto Jardim Centenário,

em Aracaju, participaram de uma audiência no Ministério Público
Estadual (MPE) na manhã de ontem porconta de irregularidades nos
registros dosestabelecimentos de ensino. "OMP recebeu informações
de que escolas estariamfuncionando no conjunto Jardim Centenário
sem o devido registro junto aos órgãoscompetentes de fiscalização.
Foiinstauradoprocedimento para averiguar essasituaçãoe hoje fize
mosaudiênciacomalgumas escolas", declarou o promotorde Justiça,
Cláudio Roberto, da Promotoria de Educação, ao acrescentar que foi
detectadoque essasescolas oferecem o Ensino Infantil (creche à Pré-
-escola) e também o Ensino Fundamental até o 5o ano, comapenas
um registro junto ao Conselho Estadual de Educação.

"Quando a escola oferece Ensino Infantil, o seu registro tem
que ser feito junto ao Conselho Municipal porque a LDB - Lei de
Diretrizes e Bases - faz essa distinção. Ou seja, Educação Infantil
deve ser responsabilidade do Município e o Ensino Fundamental é
do Estado", explicou. Cláudio Roberto concedeuum prazo de cinco
dias para que as escolasenviem ao MPo ato autorizativo das unida
des de ensino. "Para que a gentepossa analisar junto aos Conselhos
esseprocedimento a fim de que as escolas que oferecem dois tipos
de Educação, tenham os dois tipos de registros. Foi uma reunião
basicamentepara aferira questão da regularidade das escolasjunto
aos conselhos", frisou.

O promotor de Justiça informou ainda que maisescolas do con
junto Jardim Centenárioparticiparão dessa audiência. "Norelatório
que recebemos inicialmente, das diligências que pedimos ao Conse
lho Municipal de Educação, foidito que algumasescolas já estariam
fechadas. Porém, a gente tomouconhecimento hojede que algumas
escolas não estão fechadas. Então a gente vai novamente oficiar as
escolas para que a gente avalie se estão funcionando de fato, sem
nenhum registrolá no Conselho", alertou.

O procedimentopoderá, inclusive, ser estendidopara escolas de
outros bairros de Aracaju, caso hajaalgum indício de irregularidade
quanto aosseusregistros. "Quandonão há registro, a escolapodeaté
existirde fato, mas isso impede que uma fiscalização vá até ela para
versuascondições. Em umacreche, porexemplo, é verificado se ela
tem condições de acolhercrianças, alémda salubridadedo local. Se
ela não tem o registrojunto ao órgão competente, muitas vezes o
órgão nem sabe que essa creche existe. Isso quebra o poder fiscali-
zatório do PoderPúblico. Daía necessidade do registro para que a
gente possa ter umefetivo controlesobreas instituições", esclareceu.


